
Programa de Participação dos 
Empregados em Lucros ou 

Resultados 



Não integram o salário-de-contribuição
para os fins desta Lei, exclusivamente:
(...)
j) a participação nos lucros ou resultados
da empresa, quando paga ou creditada de
acordo com lei específica;



cumprimento das exigências 
legais

• Devem ser tributadas parcelas 
distribuídas a título de participação 
nos lucros ou resultados ao arrepio 
da legislação federal. (CARF)



• A parcela intitulada "participação 
nos resultados" quando paga em 
desacordo com a lei especifica 
possui natureza remuneratória.



• O instrumento legal criado objetiva 
incentivar a empresa a instituir a 
participação nos lucros ou resultados, 
mediante a retirada de encargos salariais, 
trabalhistas e previdenciários sobre o 
pagamento feito a esse título.



• A Lei prestigia a participação dos 
empregados, seja indiretamente através dos 
respectivos sindicatos, seja diretamente 
através de comissão escolhida por eles.



• Nos termos do art. 2° da Lei 10.101/2000, duas 
são as possibilidades legais de legitimar a 
participação nos lucros e resultados de forma a 
afastar a sua natureza salarial: Comissão escolhida 
pelas partes, integrada, também, por um 
representante indicado pelo sindicato da respectiva 
categoria; e Convenção ou acordo coletivo de 
trabalho. 

• Empresa realizou acordo diretamente com os 
empregados sem a interveniência do sindicato, 
descumprimento legal. (CARF)



• Não há regras detalhadas na lei sobre 
os critérios e as características dos 
acordos a serem celebrados.

• Os sindicatos envolvidos ou as 
comissões, nos termos do artigo 2º, 
têm liberdade para fixarem os critérios 
e condições para a participação do 
trabalhador nos lucros e resultados.



Há de se verificar se dos instrumentos 
decorrentes da negociação entre 
empregador e empregados constam regras 
claras e objetivas quanto à fixação dos 
direitos substantivos da participação e das 
regras adjetivas, inclusive mecanismos de 
aferição das informações pertinentes ao 
cumprimento do acordado, periodicidade da 
distribuição, período de vigência e prazos 
para revisão do acordo.



O legislador ordinário, procurando não interferir 
nas relações entre a empresa e seus empregados e 
atento ao  verdadeiro conteúdo do inciso XI do 
art. 7º da Constituição, limitou-se a prever que 
dos instrumentos decorrentes da negociação 
deverão constar regras claras e objetivas quanto à 
fixação dos direitos substantivos da participação e 
das regras adjetivas, inclusive mecanismos de 
aferição das informações pertinentes ao 
cumprimento do acordado, periodicidade da 
distribuição, período de vigência e prazos para 
revisão do acordo. (CARF)



Os critérios para a fixação dos direitos de 
participação nos resultados da empresa devem 
ser fixados, soberanamente, pelas partes 
interessadas. O termo usado - podendo - é 
próprio das normas facultativas, não das normas 
cogentes. A lei não determina que, entre tais 
critérios, se incluam os arrolados nos incisos I 
(índices de produtividade, qualidade ou 
lucratividade da empresa) e II (programas de 
metas, resultados e prazos, pactuados 
previamente) do § 1° do art. 2° da Lei n°
10.101/00, apenas o autoriza ou sugere. (CARF)



O acordo em questão prevê regras e critérios, e até 
mesmo metas, sendo certo que estes foram 
devidamente instituídos pelos interessados na 
distribuição ora questionada. Sem dúvida que essas 
regras e esses critérios podem, numa avaliação 
pessoal, serem considerados como não sendo ideais 
para implementação de um programa de distribuição 
de lucros. Contudo, o que não se pode aceitar é que 
essa avaliação pessoal se contraponha à vontade das 
partes externada no instrumento de negociação 
coletiva, e ferindo sua autonomia, contrariando assim 
o que a regulamentação da PLR mais valoriza, venha 
a ser pretexto para a desqualificação da natureza de 
um pagamento. (CARF)



• A lei não prevê a obrigatoriedade de
que no acordo coletivo negociado haja
a expressa previsão fixação do
percentual ou montante a ser
distribuído em cada exercício.

• Existe sim, a obrigação de se negociar
com os empregados regras claras e
objetivas, combinando de que forma e
quando haverá liberação de valores,
caso os objetivos e metas estabelecidas
e negociadas forem atingidas. (CARF)



• O legislador não fez previsão de exigência 
no sentido de que as parcelas pagas a título 
de participação de lucros ou resultados 
fossem extensivas a todos os empregados da 
empresa para que houvesse a não 
incidência de contribuição previdenciária.
(CARF)



Programa de Previdência 
Complementar



As verbas destinada ao custeamento,
por parte das empresas, da previdência
complementar de seus empregados e
dirigentes é excluída da base de
cálculo da contribuição previdenciária



§ 9º Não integram o salário-de-
contribuição para os fins desta Lei, 
exclusivamente:
..........................
p) o valor das contribuições efetivamente 
pago pela pessoa jurídica relativo a 
programa de previdência complementar, 
aberto ou fechado, desde que disponível 
à totalidade de seus empregados e 
dirigentes, observados, no que couber, os 
arts. 9º e 468 da CLT



SALÁRIO INDIRETO - PREVIDÊNCIA
PRIVADA - DESCUMPRIMENTO DA
LEI- NATUREZA DE BÔNUS/PRÊMIO -
SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO.
A não extensão de PLANO DE
PREVIDÊNCIA a totalidade de
empregados exclui a isenção descrita no
art. 28, §9º da Lei 8212/91. (CARF)



• O sistema de previdência 
complementar, de caráter privado, 
facultativo e organizado de forma 
autônoma em relação ao regime geral 
de previdência social, objetiva garantir 
a continuidade do padrão de bem-estar 
correspondente a fase em que o 
individuo laborava.

• A finalidade precípua da previdência 
complementar é a de complementar os 
benefícios de aposentadoria daqueles 
que auferem remuneração superior ao 
limite imposto para o RGPS. 

• Não violada a norma contida no art. 28, 
§ 9º, “p” da Lei n° 8.212/1991. (CARF)


